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Nível 4 - Pasta/Processo 
 

1. Área de identificação 
 

Código de referência JFMG PF PPF 0114 

Título  Processo de Apelação Civil 
Data(s) 1881-12-05 - sem identificação de data final (Produção) 
Nível de descrição Pasta/Processo 

Dimensão e suporte 1 volume(s); 1 pasta(s); 04 item(ns) documental(is); 59 folha(s); suporte(s) papel. 

 

2. Área de contextualização 
 

Nome(s) do(s) produto(res) Costa, Francisco de Paula Ferreira e (autor) 
Nome(s) do(s) produto(res) Fazenda Nacional (réu) 



História arquivística 
O documento foi anteriormente referenciado em listagens sumárias nos anos de 1997 e 2015. Códigos de localização 
anteriores: [404] (1997), [00.00100015-3] (2015).  

 

3. Área de conteúdo e estrutura 
 

Âmbito e conteúdo  

Trata-se de Processo de Apelação Civil em que foi entregue uma petição do Juiz dos Feitos da Fazenda, acompanhada de uma 

carta de sentença extraída no Tribunal de Relação em Ouro Preto. O Bacharel Francisco de Paula Ferreira e Costa obteve a 

sentença em seu favor, condenando a Fazenda Nacional a pagar-lhe pelo produto da execução, promovida por ela e o ex coletor 

de Lavras, Francisco de Paula Alves de Azevedo, a quantia de novecentos mil réis que se achava depositada judicialmente em 

poder do ex coletor, mais as custas, somando um total de um conto, trezentos e quarenta e três mil, novecentos e quarenta 

réis. Ele pediu a execução de um Acórdão, para que a tesouraria da Fazenda lhe entregasse a mencionada quantia do depósito. 

Durante a audiência, foi apresentada a carta de sentença cível contra Francisco de Paula Alves de Azevedo, ex coletor de Lavras 

e devedor à Fazenda Nacional, solicitando o pagamento da quantia pedida dentro de vinte e quatro horas, ou nomeariam bens 

à penhora. Na carta precatória executória, vinda do juiz dos Feitos da Fazenda de Ouro Preto, contra Francisco de Paula Alves 

de Azevedo e seu fiador, o Major João Ferreira de Aquino, consta o mandado de penhora, avaliação e arrematação dos bens 

sequestrados. O processo foi julgado pelo acórdão, onde o juiz condenou a Fazenda Nacional ao pagamento, e foi pedido, por 

parte do apelante, o Doutor Francisco de Paula Ferreira e Costa que lhe desse e passasse a sua carta de sentença em grau de 

apelação, para com ela tratar de seus direitos. Documentos que compõem a pasta: 0114-01 Capa de autuação; 0114-02 Petição 

Inicial; 0114-03 Ato do juiz (despacho); 0114-04 Carta de sentença (autuação, carta precatória 2ª, sentença, petição, despacho, 

documento, sequestro do executado, depósito, sequestro do fiador, depósito, sequestro, depósito, sequestro, despacho, 

certidão, auto de penhora, certidões, auto de penhora, certidões, despacho, carta precatória, petição, despacho, petição, 

despacho, documento nº 1, despacho, certidão, depósitos, petição, itens 1º ao 6º, pág. 63, despacho, procuração, documento, 



selo, documento, selo, procuração, sentença, documento nº 2, embargos 1º ao 7º, sentença, petição, despacho, embargos e 

sentença, despacho, petição, despacho, termo de apelação, acórdão). 

 

4. Área de condições de acesso e uso 
 

Idioma Português; manuscritura  
 

6. Área de notas  
 



Notas sobre conservação Bom. Amarelecimento, foxing, manchas, mofo, sujidade. 

Notas gerais 
Há 5 folhas em branco ao final do processo, correspondentes ao documento 0114-04. O processo ocorreu durante o Brasil 

Império e, nessa época, Ouro Preto era chamado de Imperial Cidade de Outro Preto, da Província de Minas Gerais.  

 

7. Área de controle da descrição 
 

Nota do arquivista Maria Rachel L. Brandão (descrição); Susana Mattoso (revisão). 

Data(s) da(s) descrição(ões) Descrição: 10/11/2023; Revisão: 22/04/2022.  

 



8. Área de pontos de acesso e indexação de assuntos 
 

Pontos de acesso (temáticos) 
apelação civil; acórdão; Brasil Imperial; carta de sentença; carta precatória; execução fiscal; sequestro de bens; Época 

Imperial. 

Pontos de acesso 

(onomásticos) 

Ribeiro, Antonio Felippe Dias (escrivão do Tribunal da Relação); Souza, Casimiro José de (Porteiro dos auditórios); Vasconcelos, 

Fransciso Diogo de Almeida (escrivão); Aquino, João Ferreira de (Major, fiador do autor); Guimarães, José Ignacio Gomes (Juiz 

de Direito de Ouro Preto e dos Feitos da Fazenda Nacional); Gouveia, Luiz Gonzaga de Brito (desembargador); Azevedo, Manoel 

Lásaro de (escrivão da execução); Thomas, Manoel (Juiz relator); Dr. Palhares (Procurador Fiscal Interino); 

Pontos de acesso 

(geográficos) 
Ouro Preto (MG) | Local de Produção; Lavras (MG) | Local de Produção; 

 


